
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2623690 - AM (2024/0141107-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SOCIEDADE DE TELEVISÃO MANAUARA LTDA
ADVOGADOS : FRANCISCO ANDRE CARDOSO DE ARAUJO - SP279455

BEATRIZ BATISTA DOS SANTOS - AM0A1153
AGRAVADO : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO

ECAD
ADVOGADA : KARINA HELENA CALLAI - DF011620

EMENTA

DIREITO AUTORAL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
COMINATÓRIA C/C COM PERDAS E DANOS. COBRANÇA DE
DIREITOS AUTORAIS. LEGITIMIDADE ATIVA DO ECAD
INDEPENDENTE DE FILIAÇÃO OU AUTORIZAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. 
JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. RESPONSABILIDADE
EXTRACONTRATUAL. DATA DA UTILIZAÇÃO DAS OBRAS SEM
AUTORIZAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência deste Tribunal, a legitimidade ativa do ECAD
para propositura de ação de cobrança independe de prova de filiação ou
autorização dos autores nacionais ou estrangeiros. Precedentes. Súmula 83
/STJ.
2. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que, nos termos da
Súmula 54/STJ, tratando-se de responsabilidade extracontratual, os juros de
mora devem fluir a partir do evento danoso, o qual, no caso, é a data em que
cometida a infração ao direito autoral, quando passou a ser devido o
respectivo pagamento pela utilização das obras autorais sem prévia
autorização. Precedentes. Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025 12/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .15 de maio de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2623690 - AM (2024/0141107-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SOCIEDADE DE TELEVISÃO MANAUARA LTDA
ADVOGADOS : FRANCISCO ANDRE CARDOSO DE ARAUJO - SP279455

BEATRIZ BATISTA DOS SANTOS - AM0A1153
AGRAVADO : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO

ECAD
ADVOGADA : KARINA HELENA CALLAI - DF011620

EMENTA

DIREITO AUTORAL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
COMINATÓRIA C/C COM PERDAS E DANOS. COBRANÇA DE
DIREITOS AUTORAIS. LEGITIMIDADE ATIVA DO ECAD
INDEPENDENTE DE FILIAÇÃO OU AUTORIZAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. 
JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. RESPONSABILIDADE
EXTRACONTRATUAL. DATA DA UTILIZAÇÃO DAS OBRAS SEM
AUTORIZAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência deste Tribunal, a legitimidade ativa do ECAD
para propositura de ação de cobrança independe de prova de filiação ou
autorização dos autores nacionais ou estrangeiros. Precedentes. Súmula 83
/STJ.
2. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que, nos termos da
Súmula 54/STJ, tratando-se de responsabilidade extracontratual, os juros de
mora devem fluir a partir do evento danoso, o qual, no caso, é a data em que
cometida a infração ao direito autoral, quando passou a ser devido o
respectivo pagamento pela utilização das obras autorais sem prévia
autorização. Precedentes. Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SOCIEDADE DE TELEVISÃO
contra decisão monocrática desta relatoria (e-STJ, fls. 719-723), integradaMANAUARA LTDA 

pela decisão de rejeição dos embargos de declaração (e-STJ, fls. 743-746), que conheceu do
agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Em suas razões recursais, a parte agravante repisa as alegações deduzidas em recurso
especial, defendendo omissão e contradição da decisão agravada, consistente no referendo
de omissões pelo Tribunal de origem e desconsideração de dissídio jurisprudencial com decisões
de outros Tribunais estaduais.

Sustenta a ausência de poderes de administração pública pelo ECAD, motivo pelo
qual não pode impor valores fixados com base em seus regulamentos.
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Aponta a insubsistência da falta de prequestionamento, porque "sempre apontou a
contradição existente nos autos, que só se se justificava nas, data máxima vênia, equivocadas
razões do d. Juízo que 'a propositura de ação de cobrança dos direitos autorais pelo ECAD
independe da prova da filiação ou da autorização dos autores', ou seja, implicitamente considera
que a relação havida entre o ECAD e a Agravante advém da Lei de Direitos Autorais, que é o
único liame jurídico capaz de ensejar a sobredita proteção a tais direitos e que podem ensejar a

".cobrança
Por fim, aduz que a atualização monetária deve ocorrer a partir da propositura da

ação, e a incidência de juros moratórios, a partir da citação, diante da natureza legal, em vez de
extracontratual, da relação jurídica das partes.

Impugnação apresentada às fls. 762-768 (e-STJ) requerendo a confirmação da
decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

As razões recursais são insuficientes para reformar a decisão agravada, a qual deve
ser confirmada.

Em suas razões de recurso especial, a parte agravante alegou violação dos arts. 18,
240, 373, I, 489, § 1º, IV, e 1.022 CPC/2015; e 1°, § 2°, da Lei 6.899/81, defendendo, além de
negativa de prestação jurisdicional, a ilegitimidade do ECAD para propor a cobrança de direitos
autorais, sem prova da filiação dos representados; a inexistência de provas sobre a forma de
cálculo dos valores cobrados pelos direitos autorais; e a incidência, sobre o débito devido, de
correção a partir do ajuizamento da ação e de juros moratórios a partir da citação. 

Entretanto, é indevido conjecturar-se acerca da deficiência de fundamentação ou da

existência de omissão, de obscuridade ou de contradição no julgado apenas porque decidido em

desconformidade com os interesses da parte. No mesmo sentido, podem ser mencionados os

seguintes julgados: EDcl no AgInt no REsp n. 2.114.250/MG, Relator Ministro RAUL

, julgado em , DJEN de ; REsp n. 2.086.697ARAÚJO, QUARTA TURMA 4/2/2025 6/3/2025

/SP, Relator Ministro , julgadoRICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA

em , DJEN de ; EDcl no AgInt na Rcl n. 45.542/SP, Relator Ministro 24/2/2025 5/3/2025 JOÃO

, julgado em , DJEN de ;OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO 18/2/2025 24/2/2025

e EDcl no AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.859.857/PR, Relator Ministro MAURO

, julgado em , DJEN de .CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL 25/2/2025 12/3/2025

Quanto à questão da inexistência de provas sobre a forma de cálculo dos valores
cobrados pelos direitos autorais, do recurso especial não se pode conhecer, por ausência de
prequestionamento, óbice da Súmula 282/STF, porquanto não houve decisão sobre o tópico, o
qual também não foi objeto dos embargos de declaração opostos.

No que tange à legitimidade ativa, "conforme pacífica jurisprudência deste Tribunal
a legitimidade ativa do ECAD para propositura de ação de cobrança independe de prova de

" filiação ou autorização dos autores nacionais ou estrangeiros. Precedentes. Súmula 83/STJ
(AgRg no AgRg no Ag 709.873/RJ, Relator Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA,
julgado em , DJe de ).18/9/2008 8/10/2008
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No mesmo sentido:
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
COMINATÓRIA C/C COM PERDAS E DANOS. DIREITOS AUTORAIS.
OBRAS MUSICAIS. TRANSMISSÃO EM SALAS DE CINEMA.
LEGITIMIDADE DO ECAD. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA.
AUSÊNCIA. ALTERAÇÃO DO CONTEXTO FÁTICO-JURÍDICO. NOVO
PEDIDO. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
PROVIDO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA DE PARCIAL
PROCEDÊNCIA.
(...)
5. "Conforme pacífica jurisprudência deste Tribunal a legitimidade ativa do
ECAD para propositura de ação de cobrança independe de prova de filiação
ou autorização dos autores nacionais ou estrangeiros. Precedentes. Súmula 83
/STJ" (AgRg no AgRg no Ag 709.873/RJ, Relator Ministro SIDNEI BENETI,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de ).18/9/2008 8/10/2008
6. Recurso especial parcialmente provido, para restabelecer a sentença de
parcial procedência da demanda."
(REsp n. 1.799.345/SC, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe de .)20/2/2024 8/4/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
DE COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO DEMANDADO.
(...)
3. Na hipótese, o Tribunal de origem concluiu que o ECAD possui
legitimidade ativa para ajuizar ação em defesa dos autores de obras musicais,
independentemente de prova de filiação ou autorização dos titulares, do fato
de que foi o próprio compositor que apresentou o seu trabalho, ou do
recebimento de lucro pelo promotor do evento, bem como consignou competir
ao referido órgão fixar os critérios relativos ao montante devido a título de
direitos autorais, sendo válidos o Regulamento de Arrecadação Consolidado e
a Tabela de Preços por ele instituídos. Dessa forma, além de o aresto recorrido
encontrar apoio na orientação jurisprudencial firmada por esta Colenda Corte
sobre a matéria, o que atrai a incidência do óbice contido na Súmula 83/STJ,
para infirmar as conclusões a que chegou o Tribunal de origem, demandaria,
necessariamente, o reexame das provas carreadas aos autos, o que é vedado
nesta instância extraordinária, a teor da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 1.702.142/GO, relator Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de .)7/12/2020 16/12/2020
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA. 1. ECAD. LEGITIMIDADE ATIVA. 2.
DISPONIBILIZAÇÃO DE TV A CABO POR ESTABELECIMENTO
HOTELEIRO. DIREITOS AUTORAIS. CABIMENTO.
CONTRAPRESTAÇÃO QUE NÃO SE CONFUNDE COM AQUELA
PAGA PELA EMPRESA DE TV. BIS IN IDEM AFASTADO.
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 3. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior sedimentou o entendimento de que o
ECAD possui legitimidade para ajuizar a demanda de cobrança de direitos
autorais, sendo prescindível a prova da filiação ou autorização dos titulares do
direito. Precedentes.
(...)" 
(AgInt no REsp n. 1.731.503/RS, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de .)1/10/2018 5/10/2018
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA. DIREITOS AUTORAIS. ECAD. LEGITIMIDADE.
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. OFENSA AO
ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO. INCIDÊNCIA DA S.7/STJ.
(...)
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4. Tem o ECAD legitimidade ativa para promover ação em defesa dos direitos
de autores de obras musicais, independentemente de prova de filiação ou
autorização dos titulares.
5. É pacífico o entendimento desta Corte quanto à legitimidade do ECAD para
fixar critérios relativos ao montante devido a título de direitos autorais.
6. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp n. 61.148/MA, relatora Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de .)18/6/2015 25/6/2015
 

Por fim, quanto à atualização do débito relativo à cobrança de direitos autorais, trata-
se de responsabilidade civil extracontratual, motivo pelo qual "os juros de mora e a correção
monetária deverão incidir desde a data em que cometida a infração ao direito autoral, quando

 (REsp 1.873.611/SP, Relator Ministro ANTONIOpassou a ser devido o respectivo pagamento"
CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe de ).24/3/2021 20/4/2021

No mesmo sentido:
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITOS AUTORAIS. ECAD.
DISPONIBILIZAÇÃO DE RÁDIO E DE TELEVISÃO EM QUARTOS DE
MOTEL. TRANSMISSÃO DE OBRAS AUTORAIS. LEGITIMIDADE
ATIVA DO ECAD. LEGITIMAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DECORRENTE
DE LEI. DESNECESSIDADE DE COMPROVAR A FILIAÇÃO. SÚMULA
83/STJ. EXCEÇÃO DE USO PRIVADO NÃO APLICÁVEL. USO DE
OBRAS AUTORAIS EM ATIVIDADE EMPRESÁRIA. FINALIDADE
LUCRATIVA. MOTEL. LOCAL DE FREQUÊNCIA COLETIVA PARA
FINS DE COBRANÇA DE DIREITOS AUTORAIS. MODIFICAÇÃO NÃO
OPERADA PELA LEI GERAL DO TURISMO. AUSÊNCIA DE "BIS IN
IDEM". PAGAMENTO PELA EMISSORA. FUNDAMENTO DISTINTO.
NOVA MODALIDADE DE USO DE OBRAS AUTORAIS. JUROS DE
MORA. RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. SÚMULA 54
/STJ.
1. A legitimidade extraordinária do ECAD para a cobrança de direitos
autorais decorre diretamente do art. 99, § 2º, da Lei n. 9.610/98, sendo
desnecessária a comprovação da filiação, consoante entendimento pacífico
deste STJ. Aplicação da Súmula 83/STJ.
(...)
6. Tratando-se de responsabilidade extracontratual, os juros de mora devem
incidir desde a data de utilização das obras autorais sem prévia autorização,
nos termos da Súmula 54/STJ.
7. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO."
(REsp n. 1.858.874/SP, relator Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de 25/8/2020

.)28/8/2020
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO AUTORAL. EMPRESAS DE
RADIODIFUSÃO. PROGRAMAÇÃO NACIONAL. RETRANSMISSÃO
PELAS EMISSORAS AFILIADAS. NOVA E DISTINTA EXECUÇÃO DA
OBRA. FATO GERADOR DE DIREITO AUTORAL. JUROS DE MORA.
SÚMULA 54/STJ.
1. A retransmissão de programação de emissora de televisão principal e
autônoma, por emissoras de televisão afiliadas, constitui fato gerador de
direitos autorais.
2. Em matéria autoral, cada transmissão operada pelas empresas de
radiodifusão revela-se uma nova e distinta execução da obra, com utilização
econômica distinta e divorciada daquela realizada pela emissora geradora e
para cada transmissão há de preceder autorização do autor e respectivo
pagamento dos direitos autorais.
3. O pagamento dos direitos de autor, nos casos de transmissão e
retransmissão por empresas de radiodifusão, pode ser realizado (I) pelas
emissoras principais - apenas pela transmissão realizada por suas emissoras
próprias; (II) pelas emissoras principais - pela transmissão realizada por suas
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emissoras próprias e por suas afiliadas; e, (III) pelas emissoras afiliadas - pela
transmissão do conteúdo nacional, quando não realizado pela principal, e pela
programação regional produzida.
4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que os juros de mora, nas hipóteses
de violação a direitos autorais, devem remontar à data em que cometida a
infração ao direito, nos termos do enunciado n. 54 da Súmula/STJ.
5. Recurso especial provido."
(REsp n. 1.393.385/PR, relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de .)17/11/2016 8/2/2017
 
"RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DIREITOS AUTORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. ECAD. NÃO PAGAMENTO. MOTEL. TV POR
ASSINATURA. TUTELA INIBITÓRIA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO
DE OBRAS MUSICAIS. ART. 105 DA LEI 9.610/98. CABIMENTO.
JUROS DE MORA. MARCO INICIAL. SÚMULA 54/STJ.
1. Ação ajuizada em . Recurso especial interposto em .18/9/2014 26/11/2018
Conclusão ao Gabinete em .4/6/2019
2. O propósito recursal, além de verificar a ocorrência de negativa de
prestação jurisdicional, é analisar (i) o cabimento de medida destinada à
suspensão da execução de obras musicais enquanto perdurar a inadimplência
de valores devidos a título de direitos autorais; e (ii) o termo inicial de
fluência dos juros moratórios.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, não há como reconhecer a
ocorrência de negativa de prestação jurisdicional.
4. A tutela inibitória destinada a impedir a violação de direitos autorais
constitui medida expressamente prevista no art. 105 da Lei 9.610/98, não se
confundindo com a pretensão de cobrança dos valores devidos e não pagos a
esse título. A primeira sanciona a violação da norma, impedindo a
continuação ou a repetição do ilícito; a segunda sanciona o dano ou o não
cumprimento do dever de pagamento.
Doutrina. Precedentes específicos.
5. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que os juros de mora, nas
hipóteses de violação a direitos autorais, devem remontar à data em que
cometida a infração ao direito, sendo certo que o infrator está em mora, em

.regra, desde o momento em que se utiliza das obras sem a devida autorização
Precedente específico. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PREJUDICADO."
(REsp n. 1.816.165/RS, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA, julgado em , DJe de .)18/6/2019 21/6/2019
 

No caso dos autos, o Tribunal de origem reconheceu a legitimidade ativa do Ecad
para a pretensão relativa à cobrança de direitos autorais c/c cumprimento de preceito legal
cominatório, independentemente de prova de filiação ou autorização dos filiados, e determinou a
incidência de juros e correção monetária a partir do cometimento da infração, nos termos das
Súmulas 43 e 54 do STJ.

Desse modo, constatada  a conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência
desta Corte, é inviável o provimento do recurso especial, nos termos da Súmula 83/STJ.

Com essas considerações, nega-se provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.623.690 / AM
Número Registro: 2024/0141107-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0004442212023 02331669720138040001 4442212023

Sessão Virtual de  a 06/05/2025 12/05/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOCIEDADE DE TELEVISÃO MANAUARA LTDA
ADVOGADOS : FRANCISCO ANDRE CARDOSO DE ARAUJO - SP279455

BEATRIZ BATISTA DOS SANTOS - AM0A1153
AGRAVADO : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 

ECAD
ADVOGADA : KARINA HELENA CALLAI - DF011620

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - DIREITO AUTORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOCIEDADE DE TELEVISÃO MANAUARA LTDA
ADVOGADOS : FRANCISCO ANDRE CARDOSO DE ARAUJO - SP279455

BEATRIZ BATISTA DOS SANTOS - AM0A1153
AGRAVADO : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 

ECAD
ADVOGADA : KARINA HELENA CALLAI - DF011620

TERMO
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/05/2025 12/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 12 de maio de 2025
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